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NOVOS ESPAÇOS URBANOS E VELHAS DESIGUALDADES:
O CASO DE PALMAS–TO

GEOGRAFIA, Rio Claro, v. 32, n. 1, p. 256-269, jan./abr. 2007.

Introdução

O processo de ocupação de novas áreas da Amazônia Legal Brasileira tem se
dado basicamente através do desenvolvimento e surgimento de novas cidades. Existem
vários fatores e causas que explicam esse fenômeno, no entanto e de forma geral, as
chamadas frentes de ocupação (agrícola, pecuária, mineral, madeireira, etc...)1 merecem desta-
que. Normalmente, as frentes se caracterizam, num primeiro momento, pela atração de grandes
fluxos populacionais que rapidamente “incham” as pequenas localidades já existentes, ou criam
novos núcleos urbanos. Esses aspectos geram impactos consideráveis na ocupação dos espaços,
na demanda por serviços e na forma como as cidades se desenvolvem.

Dessa maneira e de acordo com BECKER (2000):

A Amazônia é, assim, a única região do país onde cresce a população em
cidades com menos de 100.000 habitantes, sendo expressivo o cresci-
mento de cidades com 20.000 e 50.000 habitantes. Tal processo ocorre,
sobretudo nos estados de Rondônia, do Mato Grosso, e de Tocantins e no
leste do Estado do Pará. Adensamentos de novos núcleos se formam em
torno de Belém, de Cuiabá, de Manaus, de São Luiz e nos estados de
Rondônia e de Tocantins e no Sudeste do Estado do Pará.

Nesse sentido, o Estado do Tocantins pode ser considerado uma região de abertura rela-
tivamente antiga, cujo avanço da fronteira econômica ocorreu em meados das décadas de 60 e 70
do século passado, incentivada principalmente, pela construção da Rodovia Belém-Brasília.

Com a criação da nova capital, Palmas, foi gerada uma nova frente de ocupação na região
central do Estado. Isso só foi possível devido aos empregos gerados pelas atividades relaciona-
das à construção da cidade e de sua infra-estrutura, além dos investimentos realizados na cons-
trução da Hidrelétrica de Luiz Eduardo Magalhães (Lageado) no Rio Tocantins, a partir da implan-
tação do município.

Todos esses aspectos acarretaram intensos fluxos migratórios, principalmente originários
do meio norte brasileiro (Estados do Maranhão, Piauí, sul do Pará) e do próprio Estado de Goiás.

Da mesma maneira que nas frentes de ocupação do restante da Amazônia, observou-se
em Palmas e nos municípios ao seu redor, durante os anos 90, elevadas taxas de crescimento
populacional. Sendo que, atualmente, tal crescimento começa a apresentar elementos que já
indicam um declínio em seu ritmo.

Similarmente ao que foi observado em outras regiões da Amazônia, cujos recursos natu-
rais tornaram-se escassos, fazendo com que a população mudasse à procura de novas oportuni-
dades econômicas, Palmas tem chegado no limite de sua capacidade de absorção de população.

De uma maneira geral, o município ainda não conseguiu consolidar investimentos industri-
ais, a maioria dos empregos públicos já foi ocupada, as obras de engenharia de maior porte foram

1 As chamadas frentes de ocupação que se expandem e se retraem no espaço atendendo à mudanças em seus elementos
econômicos determinantes. No Brasil temos principalmente os seguintes tipos de frentes:

- Frentes de Pecuárias extensivas e de baixa produtividade
- Frentes de agricultura comercial, sendo caracterizada por políticas de incentivo governamental e de expansão da infra-

estrutura.
- Frentes agrícolas de subsistência, caracterizada pela dinâmica demográfica e por fatores decorrentes do tipo de

desenvolvimento que prevalece.
- Frentes de exploração mineral, aberta principalmente por garimpeiros de ouro, cassiterita e pedras preciosas
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concluídas e as terras urbanas apropriadas. Dados esses aspectos, muitos ainda procuram Pal-
mas, porém com poucas perspectivas de fixação.

Assim, ao serem analisados os dados populacionais, pode-se observar que Pal-
mas, desde sua criação em 1989, tem apresentado elevadas taxas de crescimento,
tanto em termos relativos, como absolutos (vide Tabelas 1 e 2).

Tabela 1 - Distribuição populacional – Palmas-TO 1991 – 2004

* Estimativas populacionais Repasse do FPM, IBGE, 2004
Fonte: Censos demográficos 1991 e 2000 e contagem 1996.

Tabela 2 - Taxas de Crescimento populacional - Palmas-TO ao ano (%) 1991 – 2004

* Estimativas populacionais Repasse do FPM, IBGE, 2004
Fonte: Censos demográficos 1991 e 2000 e contagem 1996.

 
  91/96 96/00 00/04* 

Urbana 33,80 12,92  - 

Rural -6,78 -2,96  - 

Total 28,76 12,38 8,11 

 
 1991 1996 2000 2004* 

Urbana 19.246 82.535 134.179 - 

Rural 5.088 3.581 3.176 - 

Total 24.334 86.116 137.355 187.639 

Entre 1991 e 1996 o município apresentou um surpreendente incremento populacional de
mais de 28 % ao ano, entre 1996 e 2000 essa mesma taxa cai para 12,38%, porém num contexto
em que a população absoluta era maior (vide TABELA 1). De uma forma geral, as projeções de
população já indicam um arrefecimento das taxas de crescimento, mesmo que ainda apresentan-
do índices bastante elevados. De qualquer maneira, no ano 2000, Palmas já pode ser considerada
uma cidade de porte médio com mais de 120.000 habitantes.

No que se refere ao desenvolvimento da cidade em termos populacionais, deve-se atentar
mais para ritmo acelerado de crescimento do que especificamente para o número total de habitan-
tes. Normalmente, as elevadas taxas de aumento da população vêm acompanhadas, no mesmo
ritmo, das mais diversas demandas que a cidade se propõe a suprir, como o emprego, a saúde, o
lazer, a infra-estrutura e a habitação. Porém, recorrentemente, os órgãos públicos responsáveis
pela oferta desses serviços e infra-estruturas não conseguem atender às demandas na mesma
velocidade em que elas surgem.

Todos esses aspectos adicionados ao fato de que Palmas foi concebida a partir da elabo-
ração de um plano urbanístico, no qual, a princípio, o controle e a manutenção da propriedade
deveriam ser intensos, acabaram por determinar problemas e uma configuração intra-urbana ca-
racterística. No entanto, Palmas com todas as suas peculiaridades, de uma forma ou de outra, não
foge aos padrões tradicionais da urbanização brasileira, caracterizado por um modelo excludente
da ocupação do espaço e que reforça a “periferização” das camadas mais pobres da sociedade.
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A CIDADE PLANEJADA

No momento em que foi desenhado, o município é dividido em quatro Regiões (Plano Bási-
co, que posteriormente se torna Palmas Centro): Região Noroeste (ARNO’s), Região Nordeste
(ARNE´s), Região Sudeste (ARSE´s) e Região Sudoeste (ARSO’s). Essas quatro áreas deveriam
abrigar todo o desenvolvimento urbano de Palmas em seus primeiros anos de construção. (vide
Mapa 1)

No entanto, da mesma forma que no Distrito Federal, Palmas concentrou, de
imediato, os trabalhadores construtores da cidade e os imigrantes mais pobres em
regiões “fora” do Plano Diretor inicial. Sendo que, posteriormente, após uma primeira
revisão, essas áreas passaram a fazer parte da área urbana oficial do município, sendo
agrupadas e caracterizadas na lei do novo macro-zoneamento como sendo a Região
Palmas Sul. (vide Mapa 1)

Palmas Sul surge composta pelas regiões de Taquaralto, as regiões das Aureny’s (Aureny
1, Aureny 2, Aureny 3 e Aureny 4)2, Santa Bárbara, Irmã Dulce, Morada do Sol,  etc... cujas áreas
em que estão localizados, tinham como previsão de uso e ocupação somente na última fase de
consolidação da capital  (vide Figura 1)

De acordo com a própria (Prefeitura Municipal de Palmas, 2002,)

A estratégia de implantação por etapas do plano básico, a partir do núcleo
central, foi logo rompida pela pressão do mercado imobiliário. Os meca-
nismos de formação de preços e de acesso à terra dirigiram boa parte da
demanda por moradia sobretudo para os bairros-satélites de Taquaralto e
das Aureny’s situados fora do plano básico.

Previa-se uma expansão controlada da mancha urbana de Palmas. Uma vez
construído o sistema de transporte básico, a cidade iria crescendo do centro em direção norte e
sul, abrindo-se quadras de acordo com as necessidades do crescimento populacional.

Porém, durante, seus dez primeiros anos o núcleo central de Palmas cresceu no sentido
leste-oeste, contrariando as expectativas iniciais. Alem disso, conviveu com uma série de ocupa-
ções e invasões na área de seu Plano Diretor inicial (compreendido nos limites da Região Palmas
Centro) que, em sua grande maioria, foram retiradas através de ações rápidas promovidas, prin-
cipalmente, pelo governo estadual, no sentido de garantir o estoque de terras e sua valorização
potencial e a não “favelização” da cidade.

Dessa maneira, áreas como as da Aureny´s, e Taquaralto que não faziam parte do Plano
Diretor original da cidade e o setor Norte, que mesmo fazendo parte do planejamento original
recebeu as primeiras ocupações irregulares de Palmas, podem ser caracterizadas por abrigarem
as populações urbanas de mais baixa renda. Essas áreas, em grande medida, foram e ainda são
ocupadas de forma desordenada, possuindo elevadas taxas de crescimento e adensamento
populacional.

As Demandas Urbanas

Mesmo tendo sido previsto, nos primeiros anos da construção da cidade, um
grande fluxo de migrantes, muitas das demandas não foram e ainda não são supridas,
principalmente aquelas relacionados aos serviços: como creches, serviços de saúde, transporte,
limpeza pública e lazer. Aquelas necessidades mais relacionadas à infra-estrutura física como água,
esgoto, eletricidade e telefonia ainda conseguem atender razoavelmente bem a população. Este
tipo de infra-estrutura, desde de sua instalação, foi dimensionada para suprir uma grande quan-
tidade de pessoas.

2 Aureny, nome dado às quatro diferentes Regiões de Palmas refere-se à esposa do governador José W. Siqueira Campos
no período.
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Em todo esse processo, a terra e a moradia tornam-se casos especiais. Na implementação
da cidade, não foram previstos mecanismos sociais e nem de mercado quanto à distribuição e
disponibilidade de terras e habitações a custos compatíveis para as populações de baixa renda. A
maior parte das terras pertencentes aos poderes públicos, num primeiro momento, é distribuída
(por meio de doação ou vendidas a baixo custo) e num segundo momento vendidas, através de
uma parceria entre o governo estadual e uma empresa da iniciativa privada3, de tal maneira, que
os preços foram elevados e a oferta restrita. Já os programas habitacionais, em sua grande mai-
oria, são os mesmos disponibilizados a partir de financiamentos e programas de habitação popu-
lar desenvolvidos por entidades do governo federal e instituições internacionais, como o Banco
Mundial.

Esses aspectos aliados ao elevado ritmo do crescimento populacional configuram
uma pressão sobre a demanda por habitação/terra, cujo mercado ou a oferta não são
regulados estritamente pelas políticas públicas, sendo que no caso de Palmas, o com-
ponente empresarial ou de mercado tem sido o predominante.

É interessante observar que muitas áreas localizadas nas regiões mais centrais
de Palmas e próximas ao futuro lago da Usina Hidroelétrica de Luiz Eduardo Magalhães
foram cedidas em forma de pagamento para as empresas e empreiteiras responsáveis pela cons-
trução da infra-estrutura e dos prédios públicos do município.

Todos esses fatos têm levado a uma configuração urbana extremamente desi-
gual que é refletida num forte processo de exclusão às áreas melhor servidas de infra-

Figura 1 - Plano Diretor inicial (básico) de Palmas e fases prevista
 para ocupação do Município

Fonte: Prefeitura Municipal de Palmas, 2002.

3 Normalmente, desde o ano 2000 o processo de distribuição de lotes se dá através de licitações promovidas pela empresa
Orla S/A que em parceria com o governo determinam as áreas a serem ocupadas. A empresa é responsável pela
comercialização e o governo pela implantação da infra-estrutura.
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estrutura ou mais próximas do emprego, além da manutenção de grandes áreas destinadas à
valorização não utilizadas ou sub-utilizadas.

Assim, de acordo com VILLAÇA (1998):

O mais conhecido padrão de segregação da metrópole brasileira é o do
centro x periferia. O primeiro dotado da maioria dos serviços urbanos,
públicos e privados, é ocupado pelas classes de mais alta renda. A segun-
da, subequipada e longínqua, é ocupada predominantemente pelos exclu-
ídos. O espaço atual como um mecanismo de exclusão.

Mapa 1 - Quadras de Palmas Centro e Sul
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A CONCENTRAÇÃO FUNDIÁRIA

Um dos grandes determinantes no processo de ocupação do município é a disponibilidade
de imóveis e a forma como estão sendo utilizados. Nesse sentido, a concentração da propriedade
e sua destinação passam a ser variáveis fundamentais na compreensão da dinâmica urbana. De
acordo com GONZALES (1985):

[...] o quadro físico urbano se expande para atender não só a uma
demanda para uso efetivo, mas a uma demanda para reserva (espe-
culação). Esta demanda se expressa por uma população cada vez
mais pobre e num movimento crescente na valorização dos imóveis,
enfatizando as dificuldades de alojamento da população dados suas ren-
das e salários. Atendendo a esta demanda o quadro se produz e se repro-
duz, fundamentalmente, através da construção de infra-estrutura (redes e
vias) e/ou de edificações e benfeitorias, em localizações e com distribui-
ções determinadas.

Já tendo sido identificada uma elevada demanda por terra e moradia a partir das conside-
ráveis taxas de crescimento populacional, a concentração da propriedade.passa a ser outro as-
pecto fundamental à análise.

A melhor distribuição dos imóveis, em último caso, pode indicar que a demanda
para os diversos usos está sendo atendida. Por outro lado, a maior concentração pode
vislumbrar um cenário especulativo, que gera profundas conseqüências para a cidade.

Assim, a partir dos dados do Cadastro Multinalitário4 de Palmas foi possível iden-
tificar a concentração da propriedade dos imóveis registrados junto à Prefeitura no final de 2003.

Nesse sentido, utilizou-se a curva de Lorenz que fornece um meio para visualizar e compa-
rar a distribuição de recursos. No caso desse trabalho, ela nos mostra como um certo recurso
(total de imóveis5 em Palmas) é distribuído entre um certo grupo de pessoas, proprietários de
imóveis (pessoas físicas e jurídicas) em Palmas, sendo que foram excluídos os imóveis públicos
pertencentes à prefeitura e ao Estado. (vide Gráfico 1)

Normalmente, as porcentagens do total de proprietários são representados no eixo hori-
zontal do Gráfico I e a porcentagem dos imóveis no eixo vertical.

Dessa maneira, a partir dos dados do Cadastro aproximadamente 50% de todos os  pro-
prietários, possuem apenas 20% do total de imóveis existentes em Palmas e aproximadamente
90% dos proprietários eram donos de 50% dos imóveis. A curva de Lorenz estimada indica, que a
propriedade não é eqüitativamente distribuída entre os diversos proprietários. Pelo contrário, o
município apresenta um elevado padrão de concentração da propriedade urbana.

Esse aspecto, em grande medida, é refletido na organização interna da cidade. Se por um
lado, existe um controle estrito sobre a oferta de imóveis, no qual poucos conseguem direcionar o
mercado formal de terras, inclusive elevando os preços, por outro, poucos têm acesso à proprie-
dade em si, dependendo de aluguéis caros, ou mesmo sendo obrigados a ocuparem áreas mais
distantes com pouca infra-estrutura urbana e ilegais sob o ponto de vista urbanístico.

Mesmo a cidade não apresentando um crescimento econômico acelerado, e conseqüente-
mente não oferecendo uma gama muito ampla de serviços, o que poderia justificar uma maior
produtividade do solo (através das economias de localização), os preços dos aluguéis e dos imó-
veis são relativamente elevados contribuindo para isso as altas taxas de crescimento populacional,
sua concentração na mão de poucos proprietários e o controle da oferta de terras urbanas pelo
Estado.

4 O Cadastro Multifinalitario foi feito pela Prefeitura Municipal de Palmas a partir do convênio Habitar Brasil/
BIRD.

5 Nesse caso estão incluídos todos os tipos de imóveis, residenciais, comerciais, lotes, áreas, etc...Sendo
excluídos os imóveis públicos pertencentes ao Estado e ao Município.
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A EVOLUÇÃO DA OCUPAÇÃO

Procurando identificar as questões relacionadas à organização e evolução do espaço intra-
urbano no Brasil, GONZALES (1985) observa que:

Os problemas urbanos devidos à desqualificação ou à má distribuição do
espaço físico das cidades brasileiras manifestam-se através de seu quadro
Construído. Para definir aqueles problemas é preciso descobri as formas e
as condições sob as quais este quadro se desenvolve. A análise desse
processo de desenvolvimento poderá facilitar sua explicação.

Dessa maneira, analisar a evolução urbana de Palmas e os processos que lhes são
determinantes passam a ser fundamentais para explicar seus problemas atuais e futuros.

As primeiras áreas ocupadas em Palmas foram aquelas mais próximas aos prédios públi-
cos, tanto Estaduais como Municipais. Nesse sentido, o palácio do governo, além de ser conside-
rado a referência central do município abrigou ao seu redor, num primeiro momento, as habitações
dos funcionários públicos mais graduados e as atividades econômicas iniciais. Essa ocupação se
realizou principalmente no sentido Leste, (vide Mapa 2) mais tarde essa região se consolida e
passa abrigar as principais áreas comerciais e de prestação de serviços, e próxima a ela as qua-
dras e as habitações mais valorizadas.

Por outro lado, áreas pertencentes à Região Sudeste (ARSE´s) também passam a ser
ocupadas a partir da localização da sede e dos órgãos municipais recém implantados, determinan-
do um novo eixo de ocupação. Nessas áreas são estabelecidos os funcionários menos graduados,
inclusive em lotes de menor tamanho.

Concomitantemente ao desenvolvimento desses dois vetores de ocupação, como já ob-
servado, numa área fora do Plano Diretor inicial, ocorre uma concentração de população, compos-
ta principalmente pelos construtores da cidade e por levas de imigrantes pobres e descapitalizados,
normalmente sem recursos para se fixar nas melhores áreas ou na cidade “formal”. Essa concen-
tração passa a ocorrer na área sul do plano diretor, englobando áreas como as Aureny´s e
Taquaralto. (vide Mapa 2)

Gráfico 1 – Curva de Lorenz – Imóveis e proprietários
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Obs: A Curva de Lorenz indica a distribuição do porcentual
imóveis em Palmas pelo porcentual do número de proprietários
Fonte: Cadastro Multifinalitário de Palmas, Prefeitura de Palmas,
2003.
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Internamente ao Plano Diretor original \também ocorrem invasões principalmente no sen-
tido Noroeste (ARNO´s) muitos dos ocupantes dessas áreas são egressos dos alojamentos e
invasões iniciais que circundavam as sedes dos governos estadual (Praça dos Girassóis) e munici-
pal (Bosque dos Pioneiros) e que posteriormente foram retirados.l6. Também surgem ocupações
em outras áreas isoladas do Plano Diretor, mas que com o passar do tempo foram rápida e dura-
mente retiradas, sendo que as únicas áreas que posteriormente se consolidaram dentro do Plano
Diretor a partir das ocupações foram aquelas localizadas nas (ARNO´s)7. A concentração da popu-
lação de baixa renda nessa região acabou por caracterizar toda a área, atraindo, inclusive, mais
pessoas e fazendo com que a densidade da ocupação se assemelhasse àquelas encontradas na
região sul de Palmas. É interessante observar, que o acesso dessa Região às melhores quadras e
aos prédios públicos de Palmas é bem melhor do que os observados em áreas como as das
Aureny´s ou Taquaralto. (vide Mapa 3).

A ocupação das áreas a sudoeste (ARSO´s) só começa a ocorrer a partir da segunda
metade dos anos 90. Isso vai de acordo com a formação da barragem no rio Tocantins a partir da
construção da hidroelétrica Luiz Eduardo Magalhães.

Desde a implantação da cidade já se previa o lago dessa usina e a urbanização
de suas margens com equipamentos de lazer e investimentos turísticos, além da ocupa-
ção pelas famílias de mais alta renda. Logicamente, todos estes investimentos signifi-
cam valorização das terras mais próximas ao lago.

O lago da Usina de Lageado iniciou seu enchimento em 2002. Até esse período o processo
de ocupação das áreas mais próximas ao reservatório foi relativamente lento intensificando-se
com a perspectiva da conclusão das obras de engenharia. Mesmo assim, as primeiras áreas a
serem colocadas disponíveis para urbanização e ocupação são aquelas mais distantes da orla.
Atualmente, após a instalação da infra-estrutura turística, como a construção de avenidas asfalta-
das, inauguração de uma ponte sobre o lago, a implantação de praias artificiais, com calçadões,
restaurantes, equipamentos de esporte e lazer, lotes mais próximos ao lago passaram a ser
disponibilizados. De qualquer maneira, muitas áreas vazias ainda são reservadas para investi-
mentos futuros ou aguardam maior valorização imobiliária.

Pode-se observar, que mesmo tendo sido previsto um maior desenvolvimento urbano em
direção às áreas oeste e sudoeste, o centro principal de Palmas ainda se concentra próximo ao
palácio se estendendo na direção leste. Entre as hipóteses aventadas têm-se os elevados preços
das terras próximas a esses investimentos, o baixo adensamento habitacional, até o momento, e
a própria concentração histórica do comércio que se consolidou em uma determinada região e
criou economias de localização e urbanização.

De acordo com VILLAÇA (1998) a direção e o padrão do crescimento das cidades no Brasil
tendem a ser determinado pela combinação das seguintes considerações, especialmente, no que
se refere à localização das camadas de mais alta renda:

- Prosseguir a partir de uma determinada localização seguindo uma via.
- Progredir em direção a terrenos altos, livres de inundações e a se espalhar ao longo

de praias, rios ou oceanos, onde não haja indústrias.
- A crescer em direção às áreas que apresentam uma região rural livre e aberta,

afastando-se de becos e barreiras naturais ou artificiais.
- A crescer em direção às lideranças da comunidade.
- Os escritórios, bancos e lojas puxam os bairros residenciais mais caros.
- A crescer próximo às linhas de transporte mais rápidas.
- O crescimento das áreas de mais alta renda tende a permanecer numa mesma

direção, por um longo período de tempo.

6 Esse aspecto pode ser observado principalmente nos mapas relativos aos anos de 91 e 96, onde aparecem
quadras ocupadas no primeiro ano e não mais no segundo.

7 Neste caso vale mencionar o caso da Vila União, uma grande área  ocupada por habitações sub-normais na Região das
ARNO´s
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- Promotores imobiliários têm a capacidade de desviar a direção da ocupação das
áreas residenciais de alta renda.

Várias dessas considerações, quanto à localização das residências mais ricas podem ser
observadas em Palmas. Entre elas pode-se destacar, a proximidade com as lideranças da comuni-
dade representada pelo Palácio do governo e a casa do governador, a proximidade com a praia do
lago da Usina Hidroelétrica, a proximidade com vias de acesso e ao comércio e serviços e a ten-
dência de permanecer numa mesma região mesmo com a abertura de novas áreas.

Em todo esse processo, um aspecto que chama atenção é quanto à concentração da
população no espaço. Como se observa nos mapas, as áreas que abrigam as maiores quantida-
des de pessoas são exatamente aquelas nas quais ocorreram ocupações, ou onde estão localiza-
das as populações de mais baixa renda. Tudo indica que as áreas mais pobres funcionam como
verdadeiros “diques” populacionais. Abrigando aqueles que não tem acesso às terras mais caras,
melhor localizadas e com mais infra-estrutura.

A pouca oferta e a elevada demanda fazem com que o valor médio da terra permaneça
elevado no tempo. Esse aspecto se agrava ao se observar que existe uma grande concentração
da propriedade nas mãos de poucas pessoas e empresas e uma forte especulação imobiliária nas
melhores áreas, que se dá principalmente através do controle da oferta de imóveis.

A especulação imobiliária é mais visível nas áreas mais consolidadas da cidade, nas quais
encontram-se uma série de lotes e áreas não ocupadas, caracterizando-se como “vazios urba-
nos”.

Em grande medida, Palmas pode ser considerada uma cidade bastante dispersa
no espaço e, relativamente, com uma pequena população. Normalmente, os parâmetros
urbanísticos já prevêem baixas densidades, somando-se a esse aspecto o elevado
porcentual de áreas verdes, e a grande quantidade de quadras já urbanizadas, porém não inten-
sivamente utilizadas.

Analisando a distribuição populacional é interessante observar que as primeiras
áreas ocupadas apresentam pouca ou pequena densidade em comparação com áreas mais dis-
tantes ao centro urbano, cuja ocupação é mais recente e as densidades são maiores.
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Mapa 2 - Quadras Ocupadas Palmas 1991
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Mapa 3 - Quadras Ocupadas Palmas 1996
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Mapa 4 - Quadras Ocupadas Palmas 2000
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CONCLUSÕES

Toda a evolução da ocupação espacial de Palmas, nos últimos anos, tem feito com que a
cidade se configure através de um processo de urbanização muito esparsa e desigual. Ao contrá-
rio de Brasília, que quando da sua construção ergueu e disponibilizou uma grande quantidade de
imóveis habitacionais, garantindo o controle e a ocupação de determinados espaços e com isso
mantendo as principais características de seu Plano Piloto, Palmas é ocupada fundamentalmente
através dos recursos e investimentos privados. Concomitantemente, o poder público tem sido
bastante permissivo no que se refere às formas e ao uso do espaço urbano, garantindo, principal-
mente a propriedade, fato que é refletido nas expulsões e na segregação das populações de
baixa renda e o descumprimento da legislação de uso e ocupação do solo, mesmo nas áreas
correspondentes ao plano diretor inicial.

O fato da cidade ser muito dispersa com baixas concentrações populacionais, também se
reflete nos custos de urbanização e transporte. Normalmente, em áreas com baixa densidade a
disponibilização de infra estrutura se torna bastante cara o que também é refletido no preço da
terra urbana e no custo de vida da cidade. Por outro lado, o município, já nos primeiros anos de
sua fundação apresentou sérios problemas de transporte público. A relação passageiro/Km roda-
do é muito baixa encarecendo sobremaneira os preços das tarifas dos ônibus coletivos.

O padrão de ocupação do município tem seguido a lógica apresentada em outras metrópo-
les brasileiras, sendo determinada fundamentalmente pelos setores sociais com maior poder aqui-
sitivo, que também concentram a propriedade dos imóveis urbanos.

A combinação de elevadas taxas de crescimento populacional, a concentração da proprie-
dade nas mãos de poucos, e o controle estrito da oferta de novas áreas por parte do estado tem
gerado um forte processo especulativo que impede o acesso a terra e a moradia urbanas de boa
qualidade, para grande parte da população que, ao mesmo tempo, se vê obrigada a procurar
áreas para satisfazer suas necessidades habitacionais.

Por outro lado, até o momento, grande parte dos investimentos públicos realizados em
infra-estrutura social e econômica não foram capazes de atrair os capitais produtivos privados,
fazendo com que a economia municipal seja muito dependente dos recursos e salários do setor
público. Além disso, boa parte dos lucros e capitais que circulam na cidade têm forte relação com
os rendimentos auferidos pelo mercado imobiliário, não sendo, pelo menos num primeiro momen-
to, produtivos. Todos esses fatos acabam por diminuir a atratividade do município no que se refere
à chegada de novos contingentes populacionais.

Nesse sentido, deve-se questionar se a cidade num futuro próximo ainda manterá essa
mesma lógica econômica e de configuração urbana e, em caso contrário, quais seriam as novas
tendências. Considerando-se, ao mesmo tempo, o arrefecimento dos padrões migratórios e a
manutenção da concentração fundiária urbana.
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O MEDO E A INSEGURANÇA NO MUNDO MODERNO:
UMA GENEALOGIA

GEOGRAFIA, Rio Claro, v. 32, n. 1, p. 269-271, jan./abr. 2007.

Este ano completam-se 26 longos anos desde que a primeira e única edição da tradução
brasileira do livro Topofilia: um estudo da percepção, atitudes e valores do meio ambiente, escrito pelo
geógrafo sino-americano, Yi-Fu Tuan, foi publicada1. Completam-se também 23 anos da única edi-
ção do livro Espaço e lugar: a perspectiva da experiência, escrito pelo mesmo Yi-Fu Tuan2. Ao longo
destes anos, estas obras e suas idéias não deixaram de ser procuradas e referenciadas, influen-
ciando toda uma geração de geógrafos e outros profissionais (desde arquitetos e educadores até
historiadores, sociólogos, psicólogos e muitos outros), que procuravam diretrizes mais abertas
para pensar a relação do homem com seu ambiente. Estas obras, embebidas de humanismo e da
busca dos sentidos essenciais da conduta espacial humana, serviram de matrizes, no desenvolvi-
mento da ciência geográfica brasileira, da Geografia Humanista, de uma maneira mais geral, e dos
estudos de Percepção e Cognição do Meio Ambiente, em particular. Mesmo sem novas edições,
estes livros continuam a figurar entre as mais influentes e importantes obras da literatura geográ-
fica e dos estudos ambientais no país. Ambas são hoje obras clássicas, tanto no Brasil quanto na
comunidade internacional.

Os livros foram publicados originalmente em 1974 e 1977, respectivamente, mas não so-
freram muito com os anos. O autor, que nasceu na China em 1930, foi para os Estados Unidos na
juventude, lecionando em importantes universidades como Indiana, Novo México, Toronto,
Minnesota e Winconsin-Madison, onde se aposentou e constituiu a maior parte de sua carreira
acadêmica. Participou do movimento humanista na Geografia, junto com Anne Buttimer, Edward
Relph e David Lowenthal, entre outros, que ajudou a renovar o escopo teórico-metodológico da
ciência geográfica no final da década de 1960 e nos anos 1970. Leitor voraz, de grande erudição,
desenvolveu estudos aprofundados sobre os temas que enfrentou, procurando estabelecer em
seus livros as origens dos laços elementares que as pessoas desenvolvem com o ambiente, vi-
vendo o espaço por meio dos lugares. Suas obras estão fartamente recheadas de argumentos e
exemplos respaldados por material etnográfico, pesquisas psicológicas e históricas, continuando
atuais e importantes para os estudiosos destas questões.

1 TUAN, Yi-Fu. Topofilia: um estudo da percepção, atitudes e valores do meio ambiente. (trad. Lívia de Oliveira) São
Paulo: Difel, 1980. 288p. ISBN: 8528604411.

2 TUAN, Yi-Fu. Espaço e lugar: a perspectiva da experiência. (trad. Lívia de Oliveira) São Paulo: Difel, 1983.
249p. ISBN: 8528604403.


